
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000310824

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000999-10.2024.8.26.0352, da Comarca de Miguelópolis, em que é 
apelante/apelada TEREZA BRITO DE OLIVEIRA GOMES (JUSTIÇA 
GRATUITA), é apelado/apelante MASTER PREV CLUBE DE BENEFÍCIOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 1) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso do autor e não 
conheceram o do réu. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RUI PORTO DIAS E RICARDO 
PEREIRA JÚNIOR.

São Paulo, 31 de março de 2025.

MARCOS DE LIMA PORTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação: 1000999-10.2024.8.26.0352

Apelantes: Tereza Brito de Oliveira Gomes e Master Prev 

Clube de Benefícios

Apelados: os mesmos

Comarca: Miguelópolis

Voto nº 10.002

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA 

CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS.  Pedido de justiça 

gratuita da associação em grau de 

recurso. Concessão de prazo para 

apresentação de documentos ou 

recolhimento do preparo, sob pena de 

deserção. Transcurso do prazo sem 

cumprimento da determinação. 

Deserção caracterizada. Recurso da 

associação não conhecido. Sentença 

de procedência parcial. Má prestação 

dos serviços. Declaração de 

inexigibilidade dos descontos 

irregulares. Danos morais. Condenação 

à devolução simples dos valores 

descontados. Ausência de recurso do 

réu. Danos morais não configurados. 

Inconformismo da autora. Pedido de 
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majoração dos danos morais.  Sentença 

mantida. Recurso improvido para o 

autor e não conhecido para o réu.

TEREZA BRITO DE OLIVEIRA GOMES 

E MASTER PREV CLUBE DE BENEFÍCIOS interpõem 

apelação em face da sentença de fls. 109/116, cujo 

relatório ora se adota, que julgou “PROCEDENTE o pedido 

confirmando a tutela de urgência anteriormente deferida, 

para o fim de: a) DECLARAR a inexistência do débito 

referente à "CONTRIB. MASTER PREV - 0800 202 0125"; 

b) CONDENAR à ré a restituir à parte autora o valor 

descontado de seu benefício previdenciário em dobro, na 

forma do art. 42, parágrafo único, do CDC, com 

atualização monetária pela Tabela Prática do TJSP e juros 

de mora legais de 1% ao mês desde cada desconto 

indevido (súmula 54, STJ), o que será apurado em 

cumprimento de sentença, observada a prescrição 

quinquenal (art. 27, CDC); c) CONDENAR a ré pagar à 

autora a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título 

de danos morais, atualizado monetariamente pela Tabela 

Prática do TJSP desde a data desta sentença, com juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir do 

evento danoso (primeiro desconto indevido) súmula 54, 

STJ. A partir da vigência da Lei 14.905/24 a correção 
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monetária será pelo IPCA (art. 389, CC) e os juros de 

mora corresponderão à taxa SELIC, deduzido o IPCA (art. 

406, §1º, CC). Condeno a ré ao pagamento das custas e 

despesas processuais, bem como de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da 

condenação, tudo conforme dispõe o art. 85, §2º, do 

CPC, levando-se em consideração a natureza e a 

importância da causa, o trabalho realizado pelo 

profissional e o tempo exigido para o serviço, não 

podendo ser olvidado que o feito teve julgamento 

antecipado” (fl. 122).

Inconformada, a autora apela (fls. 

119/132) e pede a majoração da indenização por danos 

morais e dos honorários sucumbenciais, usando as teses 

aventadas na inicial.

A associação também recorre (fls. 

143/151), pede a concessão da gratuidade de Justiça, a 

improcedência da ação ou, subsidiariamente, o 

afastamento das condenações.

Contrarrazões recursais da 

associação (fls. 155/161).

Recursos tempestivos e sem 

recolhimento de preparo pela autora, por ser beneficiária 

da gratuidade de Justiça (fl. 57).

Determinada a juntada de 
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documentos pela associação para na análise do pedido de 

gratuidade, fora concedido prazo para tanto ou para o 

recolhimento do preparo devido (fls. 165/167), tendo a 

associação quedado inerte, conforme certidão de fl. 169.

Não houve oposição ao julgamento 

virtual.

Esse é o relatório. 

Inicialmente, quanto à apelação da 

associação (fls. 143/151), verifico que o recurso não 

comporta conhecimento, porquanto deserto. 

O art. 1.007, caput e § 2º, do Código 

de Processo Civil determina a obrigatoriedade na 

instrução dos recursos com o devido comprovante de 

pagamento das custas de preparo, sob pena de 

deserção: 

Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando 

exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de 

remessa e de retorno, sob pena de deserção. (...)

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu 

advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

No caso em tela, foi oportunizado à 

parte apelante prazo para apresentar documentos 

pertinentes à concessão do benefício da gratuidade 

judiciária ou, no mesmo prazo, que comprovasse o 

recolhimento do preparo recursal, porém, ela deixou 
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transcorrer in albis.

Assim, não deferido o pedido de 

concessão da benesse da gratuidade da Justiça por 

ausência de comprovação documental, cabia à apelante 

recolher o preparo, que é requisito a ser cumprido para 

admissibilidade do recurso, visto que o não recolhimento 

das custas de preparo configura deserção e impede o 

prosseguimento do recurso.

Para além disso, não se observou 

justificativa para o não recolhimento das custas de 

preparo.

Nesse sentido é o entendimento do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSOESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO Agravo Interno Cível nº 1000484-76.2023.8.26.0459/50000 -

Voto nº 61043 4 DESERÇÃO DA APELAÇÃO. PREPARO INSUFICIENTE. 

AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 1. As questões trazidas à discussão foram 

dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, 

fundamentada e sem omissões, o que afasta a alegada violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil. 2. A jurisprudência desta Corte Superior somente 

afasta a deserção quando não tiver havido intimação para complementação nas 

instâncias de origem ou quando a extemporaneidade da complementação do 

recolhimento a menor em valor ínfimo vier acompanhado de justificativa 

plausível. 3. A matéria de que tratam os artigos 333, I, do Código de Processo 

Civil; 186, 927 e 944 do Código Civil, apontados como violados, não foi objeto 

de apreciação por parte do acórdão recorrido, ainda que opostos embargos 

declaratórios, o que tornou ausente o necessário requisito do 

prequestionamento, fazendo incidir, na espécie, o teor da Súmula 211 desta 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1000999-10.2024.8.26.0352 -Voto nº 10.002    M 7

Corte. 4. "A reforma do entendimento firmado nas instâncias ordinárias, acerca 

do quantitativo em que os demandantes saíram vencedores ou vencidos para 

aferição da ocorrência de sucumbência mínima ou recíproca, demanda o 

reexame do conjunto fáticoprobatório dos autos, defeso pela Súmula 7/STJ" 

(AgRg no AgRg no Ag 1.257.530/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

DJe 9.8.2010). 5. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ - AgRg 

no AgRg no AREsp: 757699 SP 2015/0190369-2, Relatora: Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, Data de Julgamento: 15/12/2015, T4 - QUARTA TURMA, 

Data de Publicação: 01/02/2016). 

No mesmo sentido, destaco os 

precedentes recentes deste Egrégio Tribunal de Justiça:

Agravo Interno. Assistência Judiciária Gratuita. Indeferimento. Ausência de 

interposição de recurso contra tal decisão. Preclusão. Determinação para 

recolhimento do preparo em 05 dias. Inteligência do artigo 99, § 7º do Código 

de Processo Civil. Não recolhimento. Pedido de reconsideração, sem 

interposição de recurso. Deserção da apelação decretada. Carência de 

pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal. Discussão somente neste 

agravo acerca do indeferimento da gratuidade judiciária. Preclusão temporal 

consumada. Agravo interno não conhecido, em razão de intempestividade. 

(TJSP;  Agravo Interno Cível 1002003-18.2024.8.26.0438; Rel, Desembargador 

Elói Estevão Troly; Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Penápolis - 1ª Vara; Data do Julgamento: 04/10/2024; Data de Registro: 

04/10/2024).

APELAÇÃO - BANCÁRIO  Ação Declaratória de Revisão Cláusulas 

Contratuais c/c Consignação em Pagamento - Sentença de improcedência. 

ADMISSIBILIDADE RECURSAL - Não verificada - Ausência de preparo 

recursal -Indeferimento da gratuidade processual -Recolhimento das custas de 

preparo não realizado pela autora - Deserção configurada. RECURSO NÃO 

CONHECIDO. (TJSP;  Apelação Cível 1007823-26.2023.8.26.0576; Rel. 

Desembargador João Battaus Neto; Órgão Julgador: Núcleo de Justiça 4.0 em 

Segundo Grau  Turma II (Direito Privado 2); Foro de São José do Rio Preto - 

4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 03/10/2024; Data de Registro: 03/10/2024).

APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. Indeferimento. 

Intimação para recolhimento do preparo, após rejeição desse pedido. 

Descumprimento. Deserção configurada. RECURSO NÃO CONHECIDO, nos 

termos dos artigos 932, inciso III, do CPC. (TJSP;  Apelação Cível 1009921-
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96.2021.8.26.0529; Rel. Desembargador Márcio Boscaro; Órgão Julgador: 4ª 

Câmara de Direito Privado; Foro de Santana de Parnaíba - 1ª Vara Cível; Data 

do Julgamento: 27/09/2024; Data de Registro: 27/09/2024).

Sem o conhecimento do recurso, não 

há que se falar em condenação em honorários.

A jurisprudência tem entendido que, 

nas hipóteses em que o recurso não é conhecido por 

deserção, não há necessidade de fixação de honorários 

advocatícios, pois não houve efetiva apreciação do 

mérito.

Nesse sentido o Superior Tribunal de 

Justiça:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 

PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO 

ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. MULTA PREVISTA 

NO ART. 259, § 4º, DO RISTJ. INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 

interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em dobro, 

sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme estabelece 

o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC. 2. "É deserto o recurso interposto para o 

Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 

importância das despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do 

STJ). 3. Carece de interesse recursal a discussão a respeito da majoração dos 

honorários recursais quando a decisão recorrida menciona a referida verba 

apenas na hipótese de ter havido fixação prévia dos honorários advocatícios na 

origem, mas isso não ocorreu. 4. A multa prevista no art. 259, § 4º, do RISTJ 

não decorre do mero desprovimento do agravo interno em votação unânime, 

sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da 

improcedência do recurso para autorizar sua imposição. 5. Agravo interno 

desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.225.608/GO, Relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
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A propósito, também o Tribunal de 

Justiça de São Paulo:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS. Sentença de procedência em relação à ré Escudero e 

improcedência em relação à ré Indutil. Apelação da autora não conhecida, pois 

deserta, e apelação da ré Escudero desprovida. Alegação de omissão no 

venerando acórdão. Pretensão de majoração dos honorários advocatícios 

sucumbenciais em grau recursal. Descabimento. Ausência de condenação em 

honorários advocatícios desde a origem, requisito exigido pela jurisprudência do 

STJ. Vícios não constatados. Questões devidamente apreciadas. Via 

inadequada para manifestação de inconformismo quanto aos fundamentos da 

decisão, quando não conjugada com erro material, omissão, obscuridade ou 

contradição. Natureza integrativo-recuperadora não demonstrada. Embargos 

rejeitados. (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 1007054-48.2024.8.26.0005; 

Relator Desembargador Milton Carvalho; Órgão Julgador: 36ª Câmara de 

Direito Privado; Foro Regional V - São Miguel Paulista - 2ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 11/11/2024; Data de Registro: 11/11/2024).

De outro lado, conheço do recurso da 

autora, pois presentes os requisitos legais.

Contudo, a insurgência não prospera.

Isso porque os argumentos 

levantados pela autora para justificar o pedido de 

majoração da indenização por danos morais e para o 

aumento dos honorários sucumbenciais, tratam-se de 

mera reprodução das teses trazidas na peça inicial, as 

quais já foram devidamente analisadas e refutadas, em 

parte, na sentença.

Com isso, observo ser de rigor que 

seja a sentença confirmada em sua totalidade, conforme 

o art. 252 do Regimento Interno do TJ/SP, uma vez que 
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não há nenhum fato novo ou fundamento jurídico 

relevante a ser considerado:

Vistos.

TEREZA BRITO OLIVEIRA GOMES ajuizou ação declaratória de inexistência 

de relação jurídica c/c indenização por danos materiais e morais e pedido de 

tutela antecipada em face de MPCB - MASTER PREV CLUBE DE 

BENEFÍCIOS.

Narra a autora, em síntese, que é titular de benefício previdenciário e identificou 

em seu extrato mensal fornecido pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro 

Social) que a parte ré efetuou 04 (quatro) descontos indevidos, referente aos 

meses de março a junho de 2024, no total de R$ 274,40.

Por fim, requer a devolução em dobro do valor descontado indevidamente, a 

cessação dos referidos descontos e indenização pelos danos morais sofridos.

Procuração acostada em fl. 12.

Documentos anexados pela autora em fls. 13/18.

Recebida a inicial, deferiu-se o pedido de tutela antecipada, bem como foram 

concedidos os benefícios da gratuidade da justiça ao autor (fls. 19/20).

Devidamente citada, a requerida ofereceu contestação (fl. 27/43).

Em preliminar impugna a concessão da justiça gratuita para a autora, alega que 

realizou o cancelamento do contrato, bem como que não houve tentativa de 

resolução consensual do conflito. Por fim, requer a inaplicabilidade do Código 

do Consumidor.

No mérito alega a regularidade da contratação, a inexistência de dano 

indenizável e a falta de requisito para repetição de indébito.

Impugnação à contestação (fls. 75/81)

Em fase de especificação de provas, a parte autora requereu o julgamento 

antecipado de lide (fl. 85).

A requerida apresentou alegações finais (fls. 90/108)

Os autos vieram à conclusão.

É o relatório.

Fundamento e decido.

FUNDAMENTAÇÃO
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Inicialmente, cabível o julgamento antecipado da lide no estado em que se 

encontra, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil.

A requerida, em preliminar, impugna a concessão da gratuidade da justiça a 

parte autora, alegando que não houve comprovação de sua condição financeira 

nos autos.

Em que pese a impugnação à gratuidade judiciária concedida a requerente, 

saliento que a benesse levou em conta os parcos rendimentos do autor, que 

sobrevive de seu benefício previdenciário, motivo pelo qual não acolho a 

impugnação interposta pela parte ré, mantendo a benesse já concedida a parte 

autora.

"Justiça Gratuita - Necessidade de simples afirmação de pobreza da parte para 

a obtenção do benefício - Inexistência de incompatibilidade entre o artigo4º da 

Lei n. 1.060/50 e o artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal. Ementa 

Oficial: O artigo 4º da Lei n. 1.060/50, não colide com o artigo 5º, LXXIV, da 

C.F,bastando à parte, para que obtenha o benefício da assistência judiciária, a 

simples afirmação da sua pobreza, até prova em contrário". (STF, 1ª Turma, 

RE. n. 207.382-2/RS-, Rel. Ministro Ilmar Galvão, j. em 22.04.1997, v.u., "in" RT 

748/172, "Apud" Boletim daAASP n. 2104, de 26.04.99 a 02.05.1999, pág. 91)

Em relação a alegação acerca da ausência de interesse de agir, é certo que o 

condicionamento do acesso à jurisdição ao cumprimento de requisitos alheios 

àqueles referentes ao direito sobre o qual se litiga, como a obrigatoriedade de 

tentativa de conciliação prévia por órgão administrativo, contraria o inc. XXXV 

do art. 5º da Constituição da República.

A tentativa de resolução administrativa é considerada forma de resolução 

consensual do conflito, sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

No entanto, o acesso à Justiça é direito constitucional, e não pode ser 

condicionado ao prévio esgotamento da via administrativa.

A requerida alega ser inaplicável o Código do Consumidor no presente caso, 

contudo, como se infere, o mérito da demanda envolve nítida relação de 

consumo, uma vez que o requerido é pessoa jurídica direcionada ao 

fornecimento de serviços financeiros a seu destinatário final (parte autora), 

incidindo, inclusive, os preceitos da Súmula 297 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Assim, a parte autora está inserida numa típica relação de consumo, pois se 

enquadra no conceito de consumidor, previsto no art. 2º do CDC. Trata-se de 

pessoa física que adquiriu um serviço como destinatário final. A parte requerida 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1000999-10.2024.8.26.0352 -Voto nº 10.002    M 12

caracteriza-se por ser fornecedora como descrito no art. 3º do CDC. O diploma 

consumerista fez por bem definir fornecedor para abarcar em conceituação um 

amplo espectro de pessoas. Preconiza o dispositivo supramencionado que 

fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 

estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem 

atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, 

importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 

prestação de serviços. A parte requerida, no presente caso, é nitidamente 

prestadora de serviços, uma vez oferece aos clientes benefícios em troca de 

um valor mensal.

Na sistemática delineada pelo processo civil pátrio para a produção de provas, 

impõe-se ao autor, na fase instrutória, o ônus de provar os fatos constitutivos 

de seu direito, bem como, ao réu, a prova quanto à existência de fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do demandante, conforme 

preleciona o art. 373, incisos I e II do Código de Processo Civil.

Todavia, para a facilitação da defesa do direito do consumidor em Juízo, e de 

modo a compensar as desigualdades organizacionais verificadas no plano 

fático, o Código de Defesa do Consumidor permite ao julgador atribuir o 

encargo probatório ao fornecedor, quando, a critério do juiz e segundo as 

regras ordinárias de experiência, for verossímil a alegação ou for 

hipossuficiente o consumidor.

No caso em tela, a hipossuficiência da parte autora se consubstancia na idade 

avançada e ausência de contrato claro, com especificações de cada cláusula 

em linguagem acessível ao consumidor, o que torna pertinente, por si só, a 

inversão do ônus da prova.

Portanto, analisando o caso concreto, faz-se necessária a imposição da 

inversão do ônus da prova, de acordo com o art. 6º, inciso VIII do CDC, assim 

para garantir a isonomia material entre o autor e o réu.

Assim, rejeito as preliminares apresentadas.

Pois bem.

No mérito, os pedidos da parte autora são PROCEDENTES.

A ré afirma que a contratação dos serviços ocorreu de forma regular, porém, 

em contestação, não juntou qualquer documento que comprovasse suas 

alegações. Em que pese tenha anexado contrato supostamente assinado pela 

autora em fase de alegações finais (fl. 108), tal prova já se encontrava preclusa, 

uma vez que não alegada em momento oportuno, conforme art. 434 do CPC.
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Assim segue o entendimento deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS A 

CONTESTAÇÃO. DOCUMENTOS EXTEMPORÂNEOS, POIS JÁ EXISTIAM 

AO TEMPO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. DECISÃO REFORMADA. 

RECURSO PROVIDO. Os documentos juntados pelo réu não constituem 

documentos novos, pois já existiam quando protocolada a ação. Desse modo, 

deveriam ter vindo aos autos com a contestação e não após. Vale lembrar que 

a juntada de documentação pelo réu visa a extinguir, modificar, ou modificar o 

direito do autor e não apenas contrapor outro documento. Além disso, o art. 435 

do Código de Processo Civil ( CPC) possibilita a juntada a qualquer tempo 

apenas de documentos novos para fazer prova de fatos ocorridos depois dos 

articulados ou como contraprova aos que foram produzidos nos autos, o que 

não se verifica no caso. (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 

2074413-47.2023.8.26.0000 São Paulo, Relator: Adilson de Araujo, Data de 

Julgamento: 04/05/2023, 31ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 

04/05/2023)

O extrato de pagamento da aposentadoria da autora (fls. 16/18), demonstra que 

a requerida efetuou descontos entre março e junho de 2024, totalizando um 

montante de R$ 274,40 (duzentos e setenta e quatro reais e quarenta 

centavos) a título de contribuição à associação.

Evidente que o desconto no benefício previdenciário, sem a anuência do titular, 

enseja a aplicação da regra prevista no art. 42, parágrafo único, do Código de 

Defesa do Consumidor.

Dessa forma, fica a ré condenada a restituir em dobro os valores recebidos 

indevidamente, o que será apurado em cumprimento de sentença, observada a 

prescrição quinquenal (art. 27, CDC).

Em relação ao dano moral, sabe-se que o ilícito civil apurado decorre do 

desconto indevido pela ré, no benefício previdenciário da autora, sem sua 

anuência.

O dano moral nesse caso é presumido. Trata-se do chamado dano moral in re 

ipsa, o qual dispensa comprovação efetiva de sofrimento ou abalo psíquico ou 

moral.

Dispensa-se tal prova justamente porque a angústia causada pelo desconto do 

benefício previdenciário, de pessoa idosa, que sobrevive dos parcos recursos 

financeiros de sua aposentadoria, é inegável.
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Demonstradas as causas determinantes do dano moral, resta arbitrar seu valor.

Chegou-se ao consenso de que o balizamento dos danos morais deve seguir 

três vetores finalísticos: reparar o dano sofrido (pelo que se avalia a extensão e 

intensidade do sofrimento, bem como a possibilidade de reparação ou 

superação), punir o causador do dano (pelo que se avalia o grau de sua 

culpabilidade e eventual influência da conduta da vítima na produção do ilícito) 

e dissuadi-lo de manter o comportamento antissocial que causou o evento (pelo 

que se avalia sua condição econômica, de molde a permitir-se a fixação de 

indenização em percentual que lhe seja relevante, fazendo-o refletir, já que uma 

indenização irrelevante não produzirá esse efeito psicológico desejado).

Atento a todos esses critérios, tendo em vista as peculiaridades do caso 

concreto, arbitro a indenização por danos morais em R$ 3.000,00 (três mil 

reais), valor suficiente para a reparação do dano, sem representar 

enriquecimento indevido.

Em casos semelhantes o e. TJSP tem decidido da mesma forma:

APELAÇÃO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA - RECURSO  DESCONTOS EM FOLHA DE 

PAGAMENTO PREVIDENCIÁRIO REALIZADOS MEDIANTE FALSIFICAÇÃO 

DE FICHA DE FILIAÇÃO A ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA E BENEFÍCIOS - 

MÁ-FÉ EVIDENTE - APOSENTADO QUE NUNCA PERTENCEU AOS 

QUADROS DA RECORRIDA - ASSOCIAÇÃO COM FINALIDADE DE 

FORNECIMENTO DE VANTAGENS E SERVIÇOS - RELAÇÃO DE CONSUMO 

CARACTERIZADA - RESTITUIÇÃO EM DOBRO - ART. 42, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO CDC - APROPRIAÇÃO DE PARTE DA APOSENTADORIA - 

DANO MORAL EVIDENCIADO - INDENIZAÇÃO FIXADA EM R$ 3.000,00  

ILÍCITO EXTRACONTRATUAL - JUROS MORATÓRIOS DESDE O EVENTO 

DANOSO - SÚMULA Nº 54/STJ - AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA - SÚMULA Nº 326/STJ - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(TJSP; Apelação 1001278-20.2018.8.26.0024; Relator (a): Carlos Abrão; Órgão 

Julgador: 14ª Câmara de Direito Privado; Foro de Andradina - 2ª Vara; Data do 

Julgamento: 15/02/2019; Data de Registro: 15/02/2019).

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fundamento no art. 487, inciso I, do CPC, JULGO 

PROCEDENTE o pedido confirmando a tutela de urgência anteriormente 

deferida, para o fim de: a) DECLARAR a inexistência do débito referente à 
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"CONTRIB. MASTER PREV - 0800 202 0125"; b) CONDENAR à ré a restituir à 

parte autora o valor descontado de seu benefício previdenciário em dobro, na 

forma do art. 42, parágrafo único, do CDC, com atualização monetária pela 

Tabela Prática do TJSP e juros de mora legais de 1% ao mês desde cada 

desconto indevido (súmula 54, STJ), o que será apurado em cumprimento de 

sentença, observada a prescrição quinquenal (art. 27, CDC); c) CONDENAR a 

ré pagar à autora a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos 

morais, atualizado monetariamente pela Tabela Prática do TJSP desde a data 

desta sentença, com juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir do 

evento danoso (primeiro desconto indevido) súmula 54, STJ.

A partir da vigência da Lei 14.905/24 a correção monetária será pelo IPCA (art. 

389, CC) e os juros de mora corresponderão à taxa SELIC, deduzido o IPCA 

(art. 406, §1º, CC).

Condeno a ré ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como de 

honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, tudo 

conforme dispõe o art. 85, §2º, do CPC, levando-se em consideração a 

natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo profissional e o 

tempo exigido para o serviço, não podendo ser olvidado que o feito teve 

julgamento antecipado.

Em caso de recurso de apelação, ciência à parte contrária para, querendo, 

apresentar contrarrazões no prazo de 15 dias úteis (art. 1.010, §1º do CPC). 

Após, havendo recurso, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, com nossas homenagens e cautelas de estilo.

Independentemente de trânsito em julgado, fica servindo cópia da presente 

sentença como ofício, que deverá ser encaminhado pela própria parte 

interessada ao INSS para que cessem os descontos na conta da parte autora a 

título de "CONTRIB. MASTER PREV - 0800 202 0125”.

Publique-se e intimem-se. Oportunamente, arquivem-se os autos.

Miguelópolis, 21 de janeiro de 2025. 

Nesse contexto, a bem lançada 

sentença deve prevalecer e ser integralmente mantida.

Ante o exposto, não conheço do 

recurso da associação, posto que deserto, e nego 
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provimento ao recurso da autora, nos termos acima.

Diante do decidido, fixo em 10% 

sobre o valor da condenação, o valor a título de 

honorários recursais pelo trabalho do advogado da parte 

apelada (associação) na fase recursal, nos termos do art. 

85 do Código de Processo Civil, observando-se a 

gratuidade de Justiça de que beneficiário o apelante.

Para fins de acesso aos Egrégios 

Tribunais Superiores, fica reconhecido o 

prequestionamento de toda a matéria aduzida, sendo 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais.

Atentem as partes, e desde já se 

considerem advertidas, que a oposição de embargos de 

declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos 

infringentes lhes sujeitará à imposição da multa prevista 

pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil.

MARCOS DE LIMA PORTA 

       Relator
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